
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 838828 - SP (2023/0248014-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : E R DA S (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA E OUTRO - SP452724
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IMPOSIÇÃO DA MEDIDA EXTREMA EM 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se ocupa de 
proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas – e com a presunção 
de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção da prisão 
cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta 
necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. Na hipótese, no acórdão confirmatório da condenação, a Corte de origem que 
decretou “A PRISÃO PREVENTIVA DO RÉU de acordo com a situação fática 
suso exposta (destacado que NÃO SE TRATA, PORTANTO, DE PRISÃO 
AUTOMÁTICA PELO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA, fiquem os 
desavisados bem alertados e cientes disso!!!!!!), com fundamento no artigo 387 § 
1°, c/c artigo 312, ambos do Código de Processo Penal, com a imediata expedição 
de mandado de prisão”.
3. Sobre o tema, “[a] Terceira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento 
anteriormente firmado pela Quinta Turma desta Corte (HC 590.039/GO, da minha 
relatoria, julgado em 20/10/2020, DJe 29/10/2020) e pela Segunda Turma da 
Suprema Corte (HC 188.888/MG, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 
6/10/2020, DJe 15/12/2020), firmou a compreensão segundo a qual, em razão do 
advento da Lei n. 13.964/2019, 'não é mais possível a conversão ex officio da 
prisão em flagrante em prisão preventiva' (RHC 131.263/GO, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, julgado em 24/2/2021, DJe 15/4/2021)” (AgRg no HC n. 821.192/GO, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023.)
4. Ainda que assim não fosse, urge consignar que “[a] decretação ou a manutenção 
da prisão preventiva depende da demonstração categórica de um ou mais dos 
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requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o Julgador deve 
consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o 
indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal” (AgRg na PET no RHC n. 
148.006/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 18/8/2021.)
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de novembro de 2023.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava da decisão de 
fls. 131-132, em que concedi o habeas corpus para revogar a prisão preventiva do 
agravado pela prática do delito previsto no art. 217-A do Código Penal.

Para tanto, assere que "constam dos autos elementos que denotam 
a gravidade concreta do delito e da possibilidade de reiteração delitiva, 
notadamente em razão do réu conviver com a vítima" (fl. 147).

Requer, assim, "a reconsideração da decisão agravada, ou, em 
assim não entendendo, que o presente agravo regimental seja submetido ao 
Colegiado, para que seja provido a fim de que seja restabelecido o acórdão 
estadual" (fl. 148).
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 838.828 - SP (2023/0248014-1)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. IMPOSIÇÃO DA 
MEDIDA EXTREMA EM FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas 
– e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.
2. Na hipótese, no acórdão confirmatório da condenação, a Corte de 
origem que decretou “A PRISÃO PREVENTIVA DO RÉU de acordo 
com a situação fática suso exposta (destacado que NÃO SE TRATA, 
PORTANTO, DE PRISÃO AUTOMÁTICA PELO JULGAMENTO 
EM SEGUNDA INSTÂNCIA, fiquem os desavisados bem alertados e 
cientes disso!!!!!!), com fundamento no artigo 387 § 1°, c/c artigo 312, 
ambos do Código de Processo Penal, com a imediata expedição de 
mandado de prisão”.
3. Sobre o tema, “[a] Terceira Seção do STJ, alinhando-se ao 
entendimento anteriormente firmado pela Quinta Turma desta Corte 
(HC 590.039/GO, da minha relatoria, julgado em 20/10/2020, DJe 
29/10/2020) e pela Segunda Turma da Suprema Corte (HC 
188.888/MG, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 6/10/2020, DJe 
15/12/2020), firmou a compreensão segundo a qual, em razão do 
advento da Lei n. 13.964/2019, 'não é mais possível a conversão ex 
officio da prisão em flagrante em prisão preventiva' (RHC 131.263/GO, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/2/2021, DJe 
15/4/2021)” (AgRg no HC n. 821.192/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023.)
4. Ainda que assim não fosse, urge consignar que “[a] decretação ou a 
manutenção da prisão preventiva depende da demonstração categórica 
de um ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. 
Para isso, o Julgador deve consignar, expressamente, elementos reais e 
concretos indicadores de que o indiciado ou acusado, solto, colocará em 
risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a aplicação 
da lei penal” (AgRg na PET no RHC n. 148.006/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 18/8/2021.)
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Superior Tribunal de Justiça

5. Agravo regimental não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Conforme já apontado na decisão vergastada, assere a defesa 
que, “no presente caso, é patente a ilegalidade, porquanto, a Colenda 6ª Câmara 
de Direito Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
decretou a prisão preventiva do ora Paciente, de ofício, sem qualquer 
requerimento por parte tanto do Ministério Público, bem como da Procuradoria de 
Justiça; [...] Ademais, não bastasse a decretação da prisão de ofício, ainda, com a 
devida venia, no presente caso, trata-se evidentemente de antecipação de 
cumprimento de pena, sendo que, foram protocolados, nos autos, Embargos de 
Declaração com efeitos infringentes e de prequestionamento, bem como 
Recurso(s) Especial e Extraordinário, portanto, ainda não há que se falar em 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória” (fl. 98).

De fato, na sentença condenatória, apontou o Juízo singular que, 
“[c]onsiderando que o réu permaneceu solto durante toda a instrução e 
compareceu a todos os atos do processo, faculto-lhe o apelo em liberdade, salvo 
se por outro motivo estiver preso” (fl. 35).

Todavia, no acórdão confirmatório da condenação, a Corte de 
origem que decretou “A PRISÃO PREVENTIVA DO RÉU de acordo com a 
situação fática suso exposta (destacado que NÃO SE TRATA, PORTANTO, DE 
PRISÃO AUTOMÁTICA PELO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA, 
fiquem os desavisados bem alertados e cientes disso!!!!!!), com fundamento no 

artigo 387 § 1°, c/c artigo 312, ambos do Código de Processo Penal, com a 
imediata expedição de mandado de prisão” (fl. 25, grifei).

Sobre o tema, “[a] Terceira Seção do STJ, alinhando-se ao 
entendimento anteriormente firmado pela Quinta Turma desta Corte (HC 
590.039/GO, da minha relatoria, julgado em 20/10/2020, DJe 29/10/2020) e pela 
Segunda Turma da Suprema Corte (HC 188.888/MG, Rel. Min. Celso de Mello, 
julgado em 6/10/2020, DJe 15/12/2020), firmou a compreensão segundo a qual, 
em razão do advento da Lei n. 13.964/2019, 'não é mais possível a conversão ex 
officio da prisão em flagrante em prisão preventiva' (RHC 131.263/GO, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, julgado em 24/2/2021, DJe 15/4/2021)” (AgRg no HC n. 
821.192/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023.)

Ainda que assim não fosse, urge consignar que “[a] decretação ou 
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Superior Tribunal de Justiça

a manutenção da prisão preventiva depende da demonstração categórica de um ou 
mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o Julgador 
deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o 
indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal” (AgRg na PET no RHC n. 
148.006/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 18/8/2021.)

É imperioso destacar também que, “[a]lém disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos 
novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade 
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP)” (AgRg no HC n. 778.602/MG, relator Ministro 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 18/5/2023, sublinhei.), o que não ocorreu 
na hipótese dos autos.

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 838.828 / SP
Número Registro: 2023/0248014-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007975920228260541

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ICARO PEREIRA SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA - SP452724
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : E R DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : E R DA S (PRESO)
ADVOGADOS : VINICIUS DINALLI VOSS - SP355906

ICARO PEREIRA SOUZA E OUTRO - SP452724
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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